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EMBARGOS DE TERCEIRO proposto em razão da ação de execução movida pelo BANCO CRUZEIRO DO SUL S.A em face de TRANSEGUR S.A - TRANSPORTADORA DE VALORES e ALFREDO GERASSAITI FILHO. Em síntese, narra o embargante que em razão do não pagamento de um débito pelo executado foi penhorado o caminhão Mercedes Bens/L - 608 - D - Placa LGS 8678 - Chassis n. 30830012598751 - ano 1982 - cor branca, em data posterior à aquisição do mesmo pelo embargante que o adquiriu de boa-fé e depois o transferiu para seu nome sem que houvesse na época qualquer restrição sobre o mesmo. Por tal razão, requer a manutenção na posse sobre o bem, com conseqüente suspensão do mandado de penhora e suposta apreensão e o julgamento procedente dos embargos, excluindo-se o bem embargado da mencionada constrição judicial. Com os embargos de fls. 02/04 vieram os documentos de fls. 06/15. Devidamente citado o Banco Cruzeiro do Sul apresentou contestação às fls. 76/83. Em síntese, alegou que a execução em apenso foi ajuizada em 20/03/96, marco inicial da indisponibilidade do veiculo referido. Argumentou que desfazer a penhora seria privilegiar a fraude à execução promovida pela Transegur (executada no processo que originou estes embargos de terceiro), afirmando que não pretende anular a transação, apenas que ela não produza os efeitos em relação ao ora embargado. Sustenta que o fundamento da fraude à execução não é a má-fé, mas a redução à insolvência através da alienação de bens durante a execução. Destaca que o imóvel indicado a penhora pelo executado ostenta gravame cinco vezes superior ao valor do próprio bem. Pleiteou a improcedência dos embargos. Com a contestação do Banco vieram os documentos de fls. 85/98. Na Audiência de Instrução e Julgamento, fls. 190, foi infrutífera a tentativa de conciliação, a parte embargante requereu prazo para apresentar os documentos referentes a aquisição do veículo, de modo a comprovar a legitimidade da transferência do veículo em questão, que foram juntados às fls. 219/247. Reiteraram as partes suas alegações conforme fls. 250 e 254/255. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. O feito encontra-se apto para julgamento. Discute-se nos presentes embargos a ocorrência ou não de fraude a execução. Primeiramente, o pedido de manutenção na posse do veículo, formulado pelo embargante é equivocado. A fraude de execução, diferentemente da fraude contra credores, não anula ou nulifica o ato translativo de propriedade, apenas declara o mesmo ineficaz em relação ao credor prejudicado. Decorre daí, que o ato continua válido e eficaz perante terceiros, só não podendo ser oposto ao credor prejudicado. Ocorrendo a penhora ou até mesmo a decretação da fraude a execução a posse não se altera. Entende-se por fraude à execução, nos termos do artigo 593, inciso II do CPC, a alienação de bens pelo devedor, na pendência de um processo capaz de reduzi-lo à insolvência, sem a reserva - em seu patrimônio - de bens suficientes a garantir o débito objeto de cobrança. Nas palavras do Professor e Ministro Luiz Fux: ´O terceiro que não contraiu o débito mas adquiriu bens do devedor tem responsabilidade patrimonial secundária. (...)comprometido que está com os fins do processo o patrimônio genérico do devedor, qualquer que seja a forma de alienação do mesmo que implique frustar-se o processo satisfativo, considera-se a venda em fraude à execução. (...) Destarte, pouco importa o elemento volitivo-subjetivo no sentido de que a venda que causa o malogro da execução tenha sido praticada com este fim específico´.(O novo processo de execução, item 6.2.5, pags. 93/95 - Editora Forense, 2008.). Assim, para verificação da fraude, em princípio, faz-se necessário observar se a executada (Transegur SA - Transportadora de Veículos) se desfez do referido veículo, impossibilitando a penhora e a satisfação do crédito do banco Cruzeiro do Sul. No entanto, mesmo tendo ocorrido tal situação, corrente mais liberal, expressada pelas altas Cortes vem prestigiando a preservação da boa-fé de terceiros e a segurança das relações jurídicas, consolidando entendimento no sentido de ser imprescindível o registro da penhora do bem alienado ou a prova de má-fé do terceiro adquirente para o reconhecimento da fraude à execução, nos exatos termos da súmula editada em março de 2009:. Súmula 375 do STJ - ´O reconhecimento da fraude à execução depende do registro da penhora do bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro adquirente´. ´A moderna exigência do registro altera a tradicional concepção da Fraude em execução, razão pela quel, somente a aleienação posterior ao registro é que caracteriza a figura em exame ´(Luiz Fux, obra citada) Pela análise dos autos, notadamente em vista da documentação de fls. 246/247, verifica-se que o embargante adquiriu o veículo em 15/07/96. O requerimento da penhora do referido veículo, conforme se extraí de fls. 60 do processo de execução que originou os presentes embargos, é datado de 14/10/96, e a decisão judicial de 15/10/96. Ou seja, a executada adquiriu o veículo antes mesmo do requerimento da penhora. Havendo, ou não, má-fé da executada em alienar o veículo ao embargante, é certo que a boa-fé deste último deve ser presumida. Ressalta-se que, em nenhum momento, o Banco embargado se desincumbiu de provar a má-fé do embargante, ao contrário, limitou-se durante toda instrução em demonstrar que a Transegur agiu ilicitamente. Subsume-se perfeitamente ao presente caso os recentes julgado do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria: A Turma, ao renovar o julgamento, reafirmou, por maioria, o entendimento de que, para dar-se fraude à execução (art. 593 do CPC) quando não registrada a penhora do imóvel, cabe ao credor o ônus de provar que o terceiro adquirente tinha ciência de que havia a constrição ou demanda contra o vendedor capaz de levá-lo à insolvência. Firmou-se, também, que, a despeito de a sentença produzir efeitos em relação a terceiros, a imutabilidade proporcionada pela coisa julgada limita-se às partes, pois é facultada ao terceiro a discussão posterior acerca da sentença que eventualmente seja prejudicial a seus interesses. Precedentes citados: AgRg no EREsp 719.949-RS, DJ 8/11/2007; AgRg no REsp 944.728-DF, DJ 18/10/2007, e REsp 111.899-RJ, DJ 8/11/1999.(REsp 804.044-GO, Rel. originária Min. Nancy Andrighi, Rel. para acórdão Min. Massami Uyeda, julgado em 19/5/2009). EXECUÇÃO FISCAL - EMBARGOS DE TERCEIRO - ALIENAÇÃO DE VEÍCULO - AUSÊNCIA DE REGISTRO DE PENHORA NO DETRAN - ADQUIRENTE DE BOA-FÉ - EFICÁCIA DO NEGÓCIO JURÍDICO - ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ - SÚMULA 83 DESTA CORTE. 1. A inexistência de inscrição da penhora no DETRAN afasta a presunção de conluio entre alienante e adquirente do automóvel e, como resultado, o terceiro de boa-fé que adquire o veículo não pode ser prejudicado no reconhecimento da fraude à execução. 2. ´A jurisprudência pacífica desta Corte inclina-se no sentido de que presume-se a boa-fé do terceiro adquirente quando não houver registro no órgão competente acerca da restrição de transferência do veículo, devendo ser comprovado pelo credor que a oneração do bem resultou na insolvência do devedor e que havia ciência da existência de ação em curso (Precedentes: REsp 944.250/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 20.8.2007; AgRg no REsp 924.327/RS, Rel. Min. José Delgado, DJ de 13.8.2007; AgRg no Ag 852.414/DF, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJ de 29.6.2007).´ (REsp 675.361/CE, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 2ª T, julgado em 25.8.2009, DJe 16.9.2009.) Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 1168534/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/11/2009, DJe 17/11/2009) Pelo exposto, julgo PROCEDENTES os embargos de terceiro para determinar o levantamento da penhora que recaí sobre o caminhão Mercedes Bens/L - 608 - D - Placa LGS 8678 - Chassis n. 30830012598751 - ano 1982 - cor branca de propriedade do embargante. Expeça-se ofício ao DETRAN para levantamento da constrição judicial. Condeno o embargado, Banco Cruzeiro do Sul, nas custas processuais e honorários advocatícios os quais arbitro em R$500,00(quinhentos reais) nos termos do artigo 20, §4º do CPC. Certificado quanto ao trânsito em julgado e quanto ao correto recolhimento de custas, não havendo requerimento das partes, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
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